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ATUALIZAÇÕES FEDERAIS 

Publicação da Versão 10.0.2 do Programa da ECF  

Foi publicada a versão 10.0.2 do programa da ECF, que deve ser utilizado para 
transmissões de arquivos da ECF referentes ao ano-calendário 2023 e situações 
especiais de 2024 (leiaute 10), com as seguintes atualizações: 

1 - Correção do erro no momento da impressão da ECF. 

2 - Correção do problema de visualização do registro 0020 na interface do programa. 

3 - Melhorias no desempenho do programa. 

As instruções referentes ao leiaute 10 constam no Manual da ECF e no arquivo de 
Tabelas Dinâmicas, publicados no link http://sped.rfb.gov.br/pasta/show/1644. 

A versão 10.0.2 também deve ser utilizada para transmissão de ECF referentes a anos-
calendário anteriores (leiautes 1 a 9), sejam elas originais ou retificadoras. 

O programa está disponível no link abaixo, a partir da área de downloads do sítio do 
Sped: https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/orientacao-tributaria/declaracoes-e-
demonstrativos/sped-sistema-publico-de-escrituracao-digital/escrituracao-contabil-fiscal-
ecf/sped-programa-sped-contabil-fiscal 

 

Fonte: SPED 

Portal Único de Comércio Exterior já pode operar 70% das importações 
brasileiras 

Está no ar a nova versão do Portal Único do Comércio Exterior, com novidades que vão 
reduzir tempo e custos das empresas brasileiras. A partir de agora, também poderão ser 
realizadas via portal as importações por encomenda, nas quais empresas especializadas 
em comércio exterior promovem compras externas e depois revendem os produtos 
importados a destinatários predeterminados no país; e as operações associadas aos 
regimes de drawback suspensão e isenção – que desoneram a importação de insumos 
usados na produção de bens vendidos ao exterior. 

Com isso, o sistema adquire a capacidade de processar 70% das operações de 
importação realizadas no Brasil. O objetivo é alcançar 100% até o final de 2024, 
integrando funcionalidades do modal aéreo, modal terrestre e da Zona Franca de Manaus. 

A novidade, que entrou no ar no domingo (28/1), Dia do Comércio Exterior, elimina a 
necessidade do licenciamento de importação no caso das transações amparadas pelo 
drawback, simplificando procedimentos para utilização desse instrumento. Em 2023, 
foram emitidas mais de 230 mil licenças de importação para a aquisição de insumos no 
âmbito do drawback suspensão e isenção. 

Pagamento de taxas via débito automático 

http://gov.br/siscomex
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Outro avanço permitido pela nova versão do portal é a possibilidade de recolhimento de 
taxas de órgãos anuentes via débito automático. 

O primeiro órgão anuente a adotar esse método será a Anvisa (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária), com a taxa sendo recolhida diretamente no Portal Único a partir de 
abril de 2024. 

Isso elimina a necessidade de acesso ao sistema da Anvisa para gerar uma Guia de 
Recolhimento da União (GRU), agilizando o procedimento. 

A cobrança automatizada permite ao órgão anuente iniciar imediatamente a análise das 
licenças de importação. Pela GRU, essa análise demorava em média 48 horas para ter 
início. 

 Agilidade e eficiência 

O Portal Único de Comércio Exterior é uma iniciativa do governo federal, conduzida pela 
Secretaria de Comércio Exterior (Secex) do Ministério do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços (MDIC) e pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil 
(RFB) do Ministério da Fazenda (MF), para reduzir a burocracia, o tempo e os custos nas 
exportações e importações brasileiras, a fim de atender com mais eficiência às demandas 
do comércio exterior.  

Os principais objetivos são reformular os processos de exportação e importação, 
tornando-os mais eficientes, harmonizados e integrados, além de criar um guichê único de 
interação entre o governo e os operadores privados do comércio exterior. 

Acesse aqui a lista com todas as inovações do Novo Processo de Importação (NPI). 

 

Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria, Comércio e Serviços 
  

Inclusão de NCM em LPCO do Mapa 

A Secretaria de Comércio Exterior (Secex) informa que, em 30/01/2024, as NCM abaixo 
foram incluídas nos modelos de LPCO de DCPAA – Trânsito (TA E0225, modelo LPCO 
E00137) e DCPAA – Solicitação de CSI (TA E0226, modelo LPCO E00138) a serem 
solicitados no módulo de “Licenças, Permissões, Certificados e Outros Documentos 
(LPCO)” para emissão pelo Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA): 

15179090: Outras 

21069030: Suplementos alimentares 

 

 
Fonte: Siscomex 

 

 

https://docs.portalunico.siscomex.gov.br/rn/r55-apa/
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Nota de esclarecimento sobre o Simples Nacional  

A Receita Federal esclarece que cerca de 22,5 milhões de contribuintes são abrangidos 
pelo Simples Nacional, sendo cerca de 15,6 milhões de microempreendedores individuais. 

No prazo fixado pelo art. 16, § 2º-A, da Lei Complementar 123/2006, último dia útil do mês 
de janeiro, os novos optantes, ou seja, novos contribuintes que desejam ingressar no 
Simples Nacional em 2024, devem comprovar sua regularidade fiscal, nos termos da 
mesma lei. 

A Receita Federal oferece diversas opções para sua regularização, incluindo parcelamento 
e transação. 

Neste exercício, a Receita Federal projeta até o dia 31 de janeiro um número de pedidos 
formulados por novos optantes compatível com os anos anteriores (em torno de 1,1 milhão 
contribuintes que querem aderir ao Simples Nacional), com número compatível de 
pendências a serem regularizadas. 

Importante destacar que nada muda para os contribuintes que já estão no Simples 
Nacional desde 2023, pois não se sujeitam ao prazo de janeiro/2024, que se restringe aos 
novos optantes. 
 

Fonte: Receita Federal 

Declaração de Imposto de Renda – Bitcoins e outros criptoativos 
precisam ser informados 

A Receita Federal lembra a importância de todos declararem adequadamente seus ativos 
para evitar riscos fiscais. 

Utilizando técnicas tradicionais e de inteligência artificial, a Receita Federal identificou que 
25.126 pessoas físicas teriam, ao final de 2022, pelo menos 0,05 bitcoin, o equivalente a 
cerca de R$ 10 mil em valores atuais. No total, essas pessoas físicas teriam investimento 
de aproximadamente R$ 1,06 bilhão não informado à Receita Federal. O mapa a seguir 
indica a concentração dessas pessoas. 

Conforme tabela ao final, há residentes em todos os estados da federação. Observa-se 
que 181 indicam estar no exterior e, nesse caso, a depender das condições específicas, 
podem estar dispensados de entrega de declaração no Brasil. 

Ao processar as declarações de imposto de renda entregues pelas pessoas físicas em 
2023, identificaram-se registros de 237.369 investidores em bitcoins, com um montante 
acumulado de R$ 20,5 bilhões. 

Em termos de perfil, os dados apontam que mais da metade (50,9%) dos declarantes 
fizeram investimento de até R$ 1 mil. O valor de até R$ 10 mil foi informado por 80,6% das 
pessoas físicas. Há, também, investidores que indicam ter mais de R$ 1 milhão em 
bitcoins. 

Estímulo à conformidade 
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Com o objetivo de facilitar o correto preenchimento da declaração de imposto de renda, a 
Receita Federal disponibilizará dados de bitcoins e outros criptoativos na declaração pré-
preenchida, assim como fez no ano passado. 

Além disso, a fiscalização avalia realizar ação de estímulo à autorregularização dos dados 
informados no ano passado, incentivando a conformidade, sem a imposição de multas que 
são devidas no caso de abertura de procedimentos fiscais. 

Acompanhamento constante 

Outra informação resultante das avaliações periódicas que são realizadas sobre o tema 
criptoativos foi a constatação de crescimento significativo envolvendo stablecoins. Para 
maiores informações, vide link. 

O crescimento do mercado está sendo acompanhado pelas administrações tributárias de 
diversos países, que desenvolvem mecanismo para fomentar a transparência. Nesse 
sentido, declaração conjunta foi divulgada simultaneamente por mais de 40 
jurisdições, vide link. 

Haja vista o surgimento de criptoativos que possuem valor individual muito baixo, ao 
contrário do que acontece com bitcoins, e acompanhando a dinâmica do mercado, a 
Receita Federal promoveu ajustes no leiaute da declaração utilizada para captação de 
dados, conforme link. Esclarecimentos sobre a captação mensal de dados relativos aos 
criptoativos constam no link. 

UF Quantidade 

SP 8.635 

RJ 2.912 

MG 2.078 

RS 1.730 

PR 1.435 

SC 1.330 

BA 989 

https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2023/outubro/criptoativos-receita-federal-detecta-crescimento-vertiginoso-na-movimentacao-de-stablecoins
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2023/novembro/engajamento-coletivo-para-implementacao-da-estrutura-de-intercambio-de-informacoes-sobre-criptoativos
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/receita-federal-promove-ajustes-no-leiaute-da-declaracao-de-criptoativos
https://www.gov.br/receitafederal/pt-br/assuntos/noticias/2023/marco/receita-federal-esclarece-sobre-declaracao-de-operacoes-com-criptoativos
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GO 748 

DF 677 

PE 589 

ES 502 

MT 452 

CE 408 

PA 386 

MS 308 

PB 292 

AM 229 

RN 227 

MA 223 

RO 186 

Exterior 181 

AL 149 
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PI 114 

SE 98 

TO 95 

AC 69 

RR 47 

AP 37 

Total 25.126 

 

 

 

Fonte: Receita Federal 


